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Resumo: O presente trabalho 

propõe-se a investigar a mulher 

nas penitenciárias brasileiras, 

cuja estrutura não se adequa às 

necessidades. Tal análise será re-

alizada na perspectiva da digni-

dade da pessoa humana, de modo 

que abordar-se-á os direitos fun-

damentais e sua efetividade. Para 

tanto, será analisado o surgimen-

to das penitenciárias durante a 

história e como passaram a ser 

utilizadas como forma de pu-

nição para delitos. Abordará a 

concepção de gênero, a discrimi-

nação das mulheres em relação à 

sociedade, e sua inserção no con-

texto da criminalidade. Para tan-

to, foi realizada uma exploração 

da legislação, doutrina, artigos e 

dados ofi ciais sobre o encarcera-

mento feminino.

Palavras chaves: Mulheres. Pri-

são. Garantias Fundamentais.

Abstract: The present work pro-

poses to investigate the women 
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in brazilian penitenciaries, who-

se structure is not adapted. An 

analysis will be carried out in 

the perspective of the principle 

of human dignity, the fundamen-

tal rights, analyzing whether are 

implemented. It will be analyzed 

the appearance of penitentiaries 

during history and how started to 

be used as a form of punishment 

for crimes. It will address the 

concept of gender, the discrimi-

nation of women about society, 

and their insertion in the context 

of criminality. To this end, an 

exploration of legislation, doctri-

ne, articles, and offi  cial data on 

female incarceration was carried 

out.

Keywords: Women. Prision. 

Fundamental Guarantees.

INTRODUÇÃO

É cediço que o corpo fe-

minino possui suas peculiarida-

des funcionais, de modo que em 

diversas áreas se demanda um 

tratamento específi co, que atenda 

às diferenças biológicas entre ho-

mens e mulheres. Tal tratamento 

também deve ser especial para 

as mulheres que se encontram 

reclusas, já que, malgrado o cár-

cere as prive da liberdade, conti-

nuam sendo cidadãs titulares de 

direitos.

Ao ser inserida no con-

texto prisional, a mulher se depa-

ra com uma infraestrutura idênti-

ca às penitenciárias masculinas, 

de modo que acaba tendo que se 

adaptar com os recursos que lhe 

são fornecidos para sanar suas 

necessidades diárias.

Para que se chegue ao 

debate a respeito da situação fe-

minina no cárcere, preliminar-

mente, será analisada a evolução 

histórica do direito penal e da 

concepção a respeito de gênero, 
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assim como os (pre)conceitos a 

respeito da mulher e sua posição 

na sociedade.

Assim, a evolução histó-

rica do direito penal irá perpas-

sar as diversas fases da punição, 

dentre elas, os castigos corporais 

e vinganças privada e pública, 

até chegar à privação da liberda-

de como forma de retribuição do 

crime e reinserção social.

De outra banda, a con-

cepção de gênero e o papel social 

da mulher será demonstrado por 

meio das evoluções históricas 

e como a mulher foi, gradativa-

mente, conquistando espaço na 

sociedade e no mercado de traba-

lho, culminando na sua completa 

inserção social.

Posteriormente, convém 

pesquisar sobre os fatores que 

ensejam a entrada da mulher na 

criminalidade, sendo o principal 

deles, a pobreza e outros pro-

blemas envolvendo difi culdades 

fi nanceiras. Igualmente neces-

sário, a investigação a respeito 

dos delitos mais praticados por 

mulheres e seu percentual de 

atuação na execução da atividade 

delituosa.

As disposições consti-

tucionais, bem como legislações 

infraconstitucionais – como a Lei 

de Execução Penal - e tratados 

internacionais dos quais o Brasil 

é signatário abordam a questão 

carcerária, determinando que os 

direitos e garantias fundamentais 

devem ser assegurados a quem se 

encontrar recluso.

Nesta ótica, o presente 

trabalho contribuirá para inves-

tigar as circunstâncias que le-

vam as mulheres brasileiras ao 

aprisionamento, bem como veri-

fi car suas condições em relação 

aos direitos fundamentais a elas 

inerentes, sobretudo no que diz 

respeito à dignidade da pessoa 

humana.
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A EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

DAS PENITENCIÁRIAS, A 

CONSTRUÇÃO SOCIAL DA 

MULHER, E SUA INSERÇÃO 

NO CONTEXTO PRISIONAL

Segundo Oliveira 

(2016), na medida em que as 

sociedades humanas foram evo-

luindo no decorrer do tempo, a 

violência foi, paulatinamente, 

deixando de ser entendida como 

uma expressão do instinto primi-

tivo humano, e sendo analisada 

como “estratégia de conquista e 

manutenção do poder”, uma vez 

que a agressividade passou a ser 

empregada para defesa de territó-

rios e riquezas.

Masson (2015) aponta 

que com o aumento da comple-

xidade social e o surgimento de 

agrupamentos humanos, surge a 

vingança privada, na qual a pu-

nição de delitos era direcionada 

ao clã do infrator. O castigo era 

exercido pela própria vítima, 

empreendendo a chamada ‘justi-

ça com as próprias mãos’, o que 

tinha como consequência o alas-

tramento do ódio entre as diver-

sas famílias.

Com o advento de or-

ganizações de poder político, a 

pena assume um caráter público, 

na medida em que as punições 

passam a ser responsabilidade do 

Estado.

Assim, o suserano, tinha 

o poder legitimado por meio da 

religião, já que era considerado 

um representante divino na terra, 

culminando em punições despro-

porcionais àqueles que atentas-

sem contra si, gerando grande in-

segurança jurídica (OLIVEIRA, 

2016).

De acordo com Oliveira 

(2016) alguns delitos praticados 

exigiam que seus autores indeni-

zassem as vítimas, mas a sanção 
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mais comum era a pena de morte 

por meio de decapitação, crucifi -

cação ou sendo queimado, sendo 

que a punição seria adequada à 

gravidade do crime cometido.

Masson (2015) indica 

que com o início do período Me-

dieval, as penas eram aplicadas 

de acordo com a transgressão, 

podendo ser aplicadas pelo Esta-

do ou pela vítima e seus familia-

res, variando de punições físicas, 

até a pena de morte. Os meios 

de prova na Idade Média consis-

tiam nas chamadas “ordálias”: a 

pessoa acusada era submetida a 

provas supersticiosas para provar 

sua inocência, como andar sobre 

brasas, o que impossibilitava por 

completo a defesa do réu.

Em concordância com 

Oliveira (2016) com o advento 

do direito canônico, a doutrina 

da Igreja Católica infl uenciou 

as normas sociais, culminando 

na inquisição por meio de tortu-

ra e penas cruéis. O julgamento 

não comportava possibilidade de 

defesa ou observação ao devido 

processo legal e as torturas con-

tinuaram a ser utilizadas para 

obter confi ssões, especialmente 

em relação às “bruxas” ou “feiti-

ceiras”, como eram denominadas 

as mulheres que tinham conheci-

mentos medicinais.

Com o decorrer do tem-

po, segundo Foucault (1975) são 

separados a justiça da execução 

da pena, pois “o essencial da 

pena é procurar corrigir, reedu-

car, curar”. A noção de pena após 

o cometimento de um delito, vai 

gradativamente se afastando do 

castigo, e ganha aspecto de cor-

reção para que o infrator evolua 

enquanto indivíduo, evitando 

repetir a conduta delituosa. Cria-

ram-se medidas de segurança 

como o tratamento médico com-

pulsório, a fi m de controlar a pe-

riculosidade.
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Vale dizer, enquanto 

o indivíduo cumpre a sua pena, 

caso seu comportamento de-

monstre que está apto a retornar 

à vida em sociedade, poderá ser 

colocado em liberdade condicio-

nal. Mas caso apresente compor-

tamento com maior agressivida-

de é taxado como inimigo social, 

como “anormal”, fazendo-se for-

çoso o tratamento médico para 

controlar a selvageria do apenado 

(FOUCAULT, 1975).

De acordo com a Escola 

de Formação e Aperfeiçoamento 

Penitenciário (ESPEN, 2020) vin-

culada ao Departamento Peniten-

ciário Nacional (DEPEN) mesmo 

após o advento da Idade Moder-

na e Contemporânea, não havia 

uma noção de pena privativa de 

liberdade como forma autônoma 

de punição, mas sim como uma 

maneira de preservação do corpo 

até que fosse aplicada a pena de 

castigo físico.

Foucault (1975) aborda 

o período iluminista ao mencio-

nar que na segunda metade do 

século XVIII, nasce a necessida-

de de forma diversa de punição, 

“eliminar essa confrontação fí-

sica entre soberano e condenado 

[...], por intermédio do supliciado 

e do carrasco (pag. 63)”. Assim, 

para o autor, na medida em que 

se adotou a pena privativa de li-

berdade, esta deixa de ser uma 

forma de causar dor física e se 

torna em uma nova maneira de 

infl igir sofrimento no indivíduo 

condenado.

No diapasão do pen-

samento de Foucault, Beccaria 

(2011) postulando pela atenuação 

das penas, bem como pela reser-

va legal e garantias processuais, 

alegando que muitas decisões 

judiciais eram eivadas de arbi-

trariedades, pugna pela previsão 

legal que deveria “estabelecer, de 

maneira fi xa, por que indícios de 
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delito um acusado pode ser pre-

so e submetido a interrogatório” 

(p.14).

Beccaria (2011) demons-

trava indignação também no que 

tange ao tratamento dado aos pri-

sioneiros, ensejando seu clamor 

por maior segurança jurídica e 

garantias processuais, haja vista 

que a prisão discricionária de ci-

dadãos tornavam-se ainda mais 

grave quando se tem consciência 

da insalubridade do cárcere.

Consagrou-se a pena 

de reclusão, que se trata de uma 

pena física, na qual o corpo é um 

elemento intermediário, sendo 

que o cárcere intervém no corpo, 

privando- o da liberdade, que é 

um bem quanto e um direito do 

ser humano; a dor deixa de ser 

constituinte da execução penal, 

na medida em que o indivíduo 

mantido recluso, enseja sua re-

fl exão respeito de seu comporta-

mento criminoso (ESPEN, 2020).

A palavra “penitenciá-

ria” advém de “penitência”, uma 

vez que o cárcere passou a ser 

considerado um instrumento de 

castigo de caráter espiritual, na 

medida em que o indivíduo, ao 

ser mantido longe da sociedade, 

sozinho e sofrendo, passava a ter 

sua alma purifi cada, purgando 

seus pecados e aproximando-se 

de Deus (ESPEN, 2020).

Segundo Castro e Sil-

va (2014) na sociedade romana, 

a primeira instituição penal era 

denominada “Casa de Correção”, 

enquanto que no decorrer da Ida-

de Média, a reclusão era reali-

zada nos mosteiros. Entretanto, 

houve época em que a reclusão 

servia como medida assecurató-

ria para evitar a fuga e novos cri-

mes por parte do indivíduo, não 

havia natureza de pena:
A prisão servia com 
a fi nalidade de custó-
dia, ou seja, conten-
ção do acusado até a 
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sentença e execução 
da pena, nessa época 
não existia uma ver-
dadeira execução de 
pena, pois as sanções 
se esgotavam com a 
morte e as penas cor-
porais e infamantes 
(BITTENCOURT. 
2011. P. 13).

Com o Iluminismo e 

as crises econômicas que causa-

ram grandes difi culdades à po-

pulação, as pessoas passaram a 

cometer crimes de natureza pa-

trimonial com maior frequência, 

de modo que as penas de morte 

e de castigos corporais deixaram 

de satisfazer a população como 

forma de administrar a justiça 

(ESPEN, 2020).

Com o advento do mo-

delo econômico capitalista, as 

classes burguesas passaram a en-

tender que o encarceramento se-

ria uma forma de “controle social 

das massas”, passando a consti-

tuir o sistema carcerário atual 

(MELOSSI, PAVARINI, 2006, 

P. 20).

Concomitantemente, o 

Iluminismo foi ganhando força, 

pregando o pensamento racional, 

bem como política e economia li-

vres, e ainda, defendendo maior 

respeito à dignidade humana, 

criou-se a noção de que o direito 

penal teria também como fi nali-

dade recuperar o agente crimino-

so do crime cometido (ESPEN, 

2020).

Dessa forma, o enclau-

suramento passou a ter um cará-

ter punitivo sem a fi nalidade de 

acarretar dor física, tendo como 

principal objetivo a privação de 

liberdade como forma de ensi-

ná-lo, “tornando então o refl exo 

mais direto de sua punição”:
Como consequência 
para o mundo moder-
no, a humanização 
da pena e a aplicação 
da punição não mais 
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como vingança, mais 
sim como justiça é 
um avanço da pena 
pela humanidade, 
que retira esse ca-
ráter vingativo para 
uma pena mais justa 
(ESPEN, 2020).

De outra banda, no Bra-

sil, o contexto social também teve 

grande infl uência na concepção 

a respeito do sistema prisional e 

penal: durante o período do Bra-

sil Colônia, o sistema econômico 

reinava, de modo que os escravos 

eram submetidos a graves bruta-

lidades por meio de castigos cor-

porais (CRUVINEL, 2018).

Posteriormente, com a 

chegada da República, as penas 

corporais continuaram vigentes, 

malgrado a abolição da pena de 

açoite em 1886. Ao fi m do século 

XIX, passa-se às penas privati-

vas de liberdade, em substituição 

aos castigos corporais. O traba-

lho era utilizado com forma de 

punição no interior das prisões, 

aplicadas principalmente aos 

praticantes de crimes mais jovens 

(CRUVINEL, 2018).

Segundo Cruvinel 

(2018) com o advento do Código 

Penal de 1940, promulgado por 

meio do Decreto-Lei 2.848, que 

continua vigente, instituiu-se a 

ideia de suspensão condicional 

da pena quando o delito cometi-

do for de menor gravidade. Dessa 

maneira, a pena passa a ter triplo 

objetivo: prevenção geral, pre-

venção específi ca e retribuição.

Em continuação ao pen-

samento de Cruvinel (2018), a 

retribuição faz referência à repa-

ração do dano causado à vítima 

pelo agente criminoso, de modo 

que caso o autor do delito não 

tenha condições fi nanceiras para 

indenizar o prejuízo a que deu 

causa, terá alguns de seus direi-

tos restritos, a fi m de compensar 

sua conduta.
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Segundo Cruvinel 

(2018), prevenção geral faz men-

ção aos demais integrantes da 

população, que ao notarem que o 

criminoso está sendo punido, evi-

tam praticar delitos, incentivando 

o respeito às regras. A prevenção 

especial, por outro lado, intimida 

o causador do dano a não repe-

tir a conduta criminosa: a coer-

ção da pena o intimida a ter um 

comportamento de acordo com a 

lei, e simultaneamente, recupera 

o indivíduo para que o mesmo se 

arrependa e passe a adotar postu-

ra diversa.

Com a imposição de um 

regime de governo militarista 

no Brasil, em 1964, houve forte 

infl uência autoritária no sistema 

penitenciário, focando apenas 

no caráter retributivo da pena, 

e tratando o delinquente de for-

ma animalesca. Cruvinel (2018) 

aponta que é possível notar até 

os dias atuais, que o sistema pe-

nitenciário brasileiro possui se-

quelas daquela época, no qual o 

indivíduo não tinha seus direitos 

respeitados e a prática da tortura 

era frequente no interior das pri-

sões.

De acordo com Masso-

la (2005), a convivência com os 

demais reclusos, faz com que o 

indivíduo desenvolva novos cos-

tumes, e até mesmo, novas sub-

culturas, haja vista a necessidade 

de adaptar-se aos poderes insti-

tucionais do sistema prisional, 

tratar-se não de uma questão de 

mero conforto, mas sim de sobre-

vivência.

Tal subcultura é concei-

tuada por Massola (2005) como 

“um conjunto de normas de con-

dutas que podem ser implícitas, 

mas determinantes para o com-

portamento dos presos guiarem 

sua vida prisional”. Em conso-

nância com os estudos de Negrei-

ros Neto (2012) a reclusão social 
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do sujeito, por meio da restrição 

de sua liberdade, impõe a ele 

“um processo de adaptação, mo-

delado por um código informal”.

Uma vez esclarecido 

como se deu o surgimento das 

penitenciárias, é necessário veri-

fi car a situação da mulher nesse 

contexto, a partir de uma análi-

se a respeito de gênero e como a 

mulher se encaixa na situação da 

criminalidade.

O termo “gênero” de-

riva da palavra latina “genus”, 

que signifi ca “família”, “nasci-

mento”. De acordo com o dicio-

nário Michaelis, no que tange a 

questões biológicas, gênero é um 

“grupo morfológico ou categoria 

taxonômica que reúne espécies 

fi logeneticamente relacionadas, 

diferentes das demais por traços 

específi cos, e que integra a prin-

cipal subdivisão das famílias”.

De outra banda, de acor-

do com os estudos realizados por 

Scott (1995), “gênero é um ele-

mento constitutivo das relações 

sociais baseado nas diferenças 

percebidas entre os sexos... o gê-

nero é uma forma primária de 

dar signifi cado às relações de po-

der”. E é inegável quando se fala 

em sexo feminino e masculino, 

pode-se verifi car a existência de 

construções históricas a respei-

to de cada gênero, que até hoje 

encontram-se estigmatizadas so-

cialmente.

Há quem atribua a auto-

ria do termo “gênero” à fi lósofa 

feminista, e escritora, Simone de 

Beauvior, com sua célebre frase: 

“Ninguém nasce mulher, torna-se 

mulher”, ao se referir em como o 

gênero não está ligado a questões 

biológicas e sexuais, mas sim na 

construção social do comporta-

mento feminino, desmistifi cando 

o pensamento determinista que 

se valia da biologia para justifi -

car a inferiorizarão da mulher e 



82

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 04 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

as disparidades (apud CASTRO 

E SILVA, 2014).

A fi lósofa procura escla-

recer que até a adolescência, ho-

mens e mulheres possuem corpos 

semelhantes, mas enquanto aos 

homens é possibilitado as mais 

diversas possibilidades profi ssio-

nais e sociais, à mulher é restrin-

gida desde muito cedo pela socie-

dade, a qual limita sua liberdade, 

desnaturalizando seus primeiros 

anos de vida, na medida em que 

é treinada para agradar a imagem 

masculina.

Outrossim, de acordo 

com Beavouir (1967) as meninas 

são conduzidas para um compor-

tamento que seja adequado ao 

casamento, desde sua postura até 

seus gestos e condutas. Explicita 

a fi lósofa, que a mulher é força-

da a agir de modo que não exale 

muito sua feminilidade, para evi-

tar que seja vulgarizada e asso-

ciada à prostituição, mas também 

não deve reprimi-la, uma vez que 

pode ser colocada próxima à les-

bianidade.

Com tais críticas, Bea-

vouir (1967) reclama que a mu-

lher não deveria contentar- se 

apenas em ser “o outro”, em vi-

ver às sombras das fi guras mas-

culinas, recebendo o que convém 

aos homens lhes conceder. Deve 

a mulher reivindicar seu espaço 

social enquanto detentora de di-

reitos e ser humano tal qual o ho-

mem, transcendendo os precon-

ceitos que lhe foram aplicados, 

assumindo a responsabilidade 

por suas ações e escolhendo sua 

liberdade na medida em que re-

jeita o patriarcado imposto.

É possível notar que no 

decorrer da história da humani-

dade, a mulher ocupou papéis 

secundários, sendo submetida a 

trabalhos domésticos e reproduti-

vos, enquanto o homem ocupa o 

papel de protagonista social, ges-
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tor da família, subordinando o 

gênero feminino, que demandava 

de autorização do patriarca para 

poder trabalhar, tendo em vista 

que a fi gura feminina era consi-

derada como simples proprieda-

de, sendo minuciosamente edu-

cadas para satisfazer aos desejos 

masculinos (MEDEIROS, 2018).

Levando em conside-

ração tais questões históricas e 

sociais, não se pode afi rmar que 

gênero está envolvido simples-

mente com questões naturais so-

bre um corpo sexuado, mas diz 

respeito às categorias sociais que 

impactaram grandemente o com-

portamento feminino, na medida 

em que as mulheres foram con-

quistando seu espaço na socieda-

de (CASTRO E SILVA, 2014).

Com grande labuta, por 

meio de revoluções industriais 

que demandavam mão- de-o-

bra de baixo custo, guerras que 

tiravam os homens do interior 

das residências para ir ao front 

de batalha, faziam com que as 

mulheres assumissem a gerência 

familiar, bem como a posição do 

homem no mercado de trabalho, 

ocorrências históricas determi-

nantes para que as mulheres con-

quistassem seu espaço no mer-

cado de trabalho e na vida social 

(OST, 2009).

Entretanto, ainda que 

a mulher houvesse conquistado 

certa independência fi nanceira 

por meio de seu trabalho, as desi-

gualdades eram e ainda são visí-

veis, porquanto ainda não tinham 

o direito à escolarização, já que 

tinham obrigações de cuidados 

domésticos. No Brasil, apenas 

no ano de 1879, as mulheres con-

quistaram o direito de frequentar 

faculdades, ambiente no qual, por 

mais que as mulheres almejas-

sem formação acadêmica, foram 

alvos de diversos preconceitos e 

discriminações (OST, 2009).
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Conforme narrado por 

Castro e Silva (2014), apesar das 

conquistas históricas femininas, 

ainda se nota desigualdades exor-

bitantes, especialmente no que 

tange ao mercado de trabalho, 

cargos e remuneração. Isso sem 

mencionar as pressões sociais 

para o comportamento feminino, 

personalidade e constituição de 

família, buscando sempre limitar 

a mulher ao espaço doméstico.

 De outra banda, no que 

tange ao comportamento crimi-

nal das mulheres, Lima (2017) 

traz à baila, os preconceitos con-

tra os comportamentos femini-

nos, que estão tão entalhados no 

inconsciente social, muitas vezes 

exercidos de forma involuntária. 

De acordo com a análise da au-

tora, a religião observa a fi gura 

feminina sob dois aspectos: Vir-

gem Maria, expressão máxima 

de pureza e santidade, e Eva, que 

expressa todo o pecado, tentação, 

castigo e erro.

Sequela dos preconcei-

tos e representações simbólicas, 

identifi ca-se a condenação das 

condutas delitivas femininas com 

intensidade maior que à masculi-

na, de modo que as mulheres são 

responsabilizadas pelos refl exos 

do cárcere na vida de seus fami-

liares, especialmente de seus fi -

lhos, ainda que o genitor destes se 

encontre em situação semelhante 

(CASTRO E SILVA, 2014).

Nota-se que a esmaga-

dora maioria das mulheres pre-

sas no Brasil, foram autuadas em 

fl agrante por terem envolvimento 

com drogas ilícitas, para consu-

mo ou comercialização. O que 

se constata é que tais mulheres 

tiveram pouco ou nenhum acesso 

à educação, e se desenvolveram 

sem condições socioeconômicas 

em uma sociedade ainda profun-

damente machista (QUEIROZ, 

2019).
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Segundo Castro (2018) 

outro fator que infl uencia na cri-

minalidade feminina, é a saúde 

mental da agente, na qual destaca 

questões como atitudes direcio-

nadas à autodestruição e autole-

são, ansiedade generalizada, pen-

samentos depressivos e suicidas. 

O autor traça um perfi l feminino 

cujas características das exigên-

cias sociais de feminilidade estão 

diretamente ligadas aos impactos 

emocionais que podem ser deter-

minantes para o comportamento 

da mulher.

Azambuja (2013) abor-

da que apenas no século XI, a 

criminalidade feminina foi se 

desenvolvendo, demandando ti-

pos específi cos para as condutas, 

principalmente mulheres que fa-

ziam bruxaria, que se prostitu-

íam, e que demonstravam com-

portamento que iria de encontro 

à postura e ao papel que era es-

perado.

De acordo com Castro 

(2018) muitas das mulheres que 

decidem ir para o caminho da 

criminalidade, sofreram algum 

tipo de abuso no decorrer da 

vida, principalmente no que tan-

ge aos traumas em decorrência 

de violência sexual, uma vez que 

as mulheres são o principal alvo 

de tais delitos repugnantes.

Também abordado por 

Castro (2018) a maternidade e a 

falta de amor próprio entram são 

fatores que podem determinar 

o ingresso da mulher na prática 

de crimes, pois muitas da massa 

carcerária feminina, têm rela-

cionamentos abusivos e estresse 

parental. A maioria das presas 

demonstram co-dependência em 

relacionamentos, o que alimenta 

o ciclo da violência.

De acordo com Queiroz 

(2019) a maioria das apenadas, 

antes de entrarem para o mundo 

do crime para prover o sustento 
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de seus descendentes, eram mães 

de família que desempenhavam 

seus papéis domésticos e “chefi a-

vam” a família, haja vista o in-

feliz índice de abandono paterno, 

ou pelo fato de seu companheiro 

estar recluso; dessa forma, sem 

emprego e sem um homem pro-

vedor, muitas mulheres são im-

pulsionadas para o mundo do 

crime em razão de condições fi -

nanceiras, prova disso é o fato de 

que o tráfi co de drogas é o crime 

mais cometido por mulheres no 

Brasil, além de crimes contra o 

patrimônio, envolvendo as mu-

lheres em pequenos furtos.

É claro que também se 

deve observar o fato de que atu-

almente, as mulheres possuem a 

chamada “dupla jornada de tra-

balho”, na qual trabalham em 

seus empregos durante o horário 

de expediente, e posteriormente, 

ao adentrar nas suas residências, 

se deparam com serviços domés-

ticos pendentes.

Salta aos olhos a situ-

ação na qual diversas presas vi-

viam antes de serem detidas, de 

modo que, de acordo com seus 

próprios relatos, não lhe restava 

escolha.

 Indignante o cenário 

visto nas comunidades, de modo 

que Pereira indaga “quem é feliz, 

quem não se desespera / Ven-

do nascer seu fi lho no berço da 

miséria?” (RACIONAIS MC’s, 

1993).

Outrossim, corroboran-

do com tal situação, as mulhe-

res presas frequentemente são as 

únicas responsáveis pelo provi-

mento do sustento de seus fi lhos, 

uma vez que a taxa de abando-

no paterno é altíssima. Queiroz 

(2019) traz a narrativa de Safi ra 

(os nomes foram mudados) presa 

de uma penitenciária no Brasil e 

que se viu obrigada a entrar para 

o mundo do crime diante da mi-
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serabilidade que se encontrava:
Ela chegou em casa 
cansada e, com fome, 
e foi abrir os armá-
rios para cozinhar 
algo. Estavam va-
zios. As fraldas ha-
viam acabado, o leite 
também. Imaginou o 
choro de fome de seu 
bebê. Ficou nervosa, 
começou a tremer 
[...]. Nascera e cres-
cera na favela e nun-
ca tinha feito nada de 
errado [...] Saiu de 
casa decidida [...] Se 
eu não tenho nem o 
que comer dentro da 
minha casa! [...] Val-
demar deu uma arma 
para Safi ra. Ela res-
pirou fundo, pensou 
no leite e foi assaltar 
(QUEIROZ, 2019, 
p.28 - 29).

Em consonância com o 

pensamento de Queiroz (2019) 

“ignoramos as transgressões de 

mulheres como se pudéssemos 

manter isso em segredo, a fi m de 

controlar aquelas que ainda não 

se rebelaram contra o ideal da 

‘feminilidade pacífi ca’”.

De acordo com Dandaro 

(2018) muitas pessoas tendem a 

apontar que o fato de as mulheres 

terem galgado posições mais im-

portantes na vida social há pouco 

tempo, bem como por serem con-

sideradas menos agressivas, esta-

riam mais distantes das oportu-

nidades para práticas criminosas.

Nota-se um perfi l entre 

as mulheres encarceradas já tra-

çado e também constatado pelo 

governo brasileiro pelo Depar-

tamento Penitenciário Nacional 

(2014) que descreveu a população 

carcerária feminina com preci-

são, destacando que tais mulhe-

res, na esmagadora maioria das 

vezes, possuem pouca idade, são 

negras, chefes de família e com 

baixa escolaridade, além de esta-

rem situadas em classes sociais 

economicamente desfavorecidas.
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O Departamento Pe-

nitenciário Nacional (DEPEN, 

2014) realizou apresentação po-

lítica, na qual explicou grau do 

envolvimento das mulheres com 

o tráfi co de drogas:
A maioria das mulhe-
res presas por tráfi co 
de drogas possui uma 
posição coadjuvante 
no crime, realizando 
serviços de transpor-
te de drogas e pe-
queno comércio. Em 
pequena escala, elas 
realizam atividades 
voltadas à gerência. 
Grande parte é usuá-
ria de drogas. (BRA-
SIL, 2014).

No diapasão dos dados 

coletados pelo DEPEN, a rea-

lidade do cárcere também foi 

abordada por Espinoza (2004), 

que relata que os dados coleta-

dos corroboram para a estatísti-

ca marginalidade das mulheres 

presas, que frequentemente prati-

cam delitos de menor gravidade, 

sendo maioria deles, relaciona-

dos a crimes contra o patrimônio, 

com “baixíssima participação na 

distribuição do poder”, ou seja, 

repetidamente estão nas castas 

mais inferiores dos grupos mar-

ginalizados.

Tal situação revela a li-

gação da prisão à disparidade so-

cial, discriminação e à evidente 

segregação do sistema judiciário 

penal, que aplica punições àque-

les que se encontra em situações 

de maior vulnerabilidade, sob 

seletividade de etnia, renda e gê-

nero.

Com as mudanças so-

ciais advindas por meio das revo-

luções industriais e demais mu-

tações na distribuição de renda e 

de poder, as mulheres passaram 

a assumir a chefi a da casa, for-

mando uma família matriarcal, 

sentindo sobre si, a necessidade 

de aumentar a renda, pressionan-
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do-as para maior arrecadação de 

fundos para melhor sustento de 

sua família, de modo que a mu-

lher ingressa no crime em peque-

nos “papéis”, cujas funções serão 

rápida e facilmente substituídas 

assim que a mulher for presa.

O papel de coadjuvante 

da mulher na organização do trá-

fi co, foi observado também pela 

pesquisadora Diniz (2019) que 

aponta que durante seu estudo de 

campo no interior das penitenciá-

rias, não tomou conhecimento de 

nenhuma fi gura feminina que ti-

vesse posição protagonista ou de 

liderança em grupos criminosos. 

A vasta maioria era de mulheres 

comuns de profi ssões menos abo-

nadas, que decidiram valer- se de 

seus corpos como meio de trans-

porte para conduzir entorpecen-

tes para seus maridos no interior 

dos presídios masculinos, ou que 

ingenuamente imaginaram ser 

possível ocultar um pacote de 

cocaína no interior de suas resi-

dências.

Dandaro (2018) aponta 

que a inclusão da mulher no cri-

me geralmente envolve a prática 

delitiva masculina. Exemplifi -

cando, pode-se ver que raramen-

te as mulheres estão envolvidas 

em crimes que exigem muita vio-

lência ou agressividade, como é 

o caso dos homicídios dolosos, 

nos quais, quando a mulher é a 

autora, geralmente estava pas-

sando por algum tipo de relacio-

namento abusivo, que culmina no 

assassinato do próprio agressor. 

Tais questões estão longe de ser 

meras especulações, vez que fo-

ram corroboradas por dados da 

Promotoria de Justiça vinculada 

à Segunda Vara Criminal da Co-

marca de Araraquara, Estado de 

São Paulo. De acordo com os es-

tudos de Castro e Silva (2014) as 

relações de gênero perpassam as 

esferas sociais, de tal modo que 
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no mundo do crime, as mulheres 

encontraram-se hierarquicamen-

te abaixo dos papéis desempe-

nhados pelos homens, ocupando 

posições inferiores e subordina-

das. Não raro, são usadas como 

“bode expiatório” para evitar a 

prisão de um homem que esteja 

hierarquicamente acima da fun-

ção por ela executada.

A descrição de Andrade 

(2017) corrobora com a realidade 

apresentada:
As prisões femininas 
do Brasil são escuras, 
encardidas, superlo-
tadas. [...] Em muitas 
delas, as mulheres 
dormem no chão, re-
vezando-se para po-
der esticar as pernas. 
Os vasos sanitários, 
além de não terem 
portas, têm descargas 
falhas e canos estou-
rados que deixam va-
zar os cheiros da di-
gestão humana. Itens 
como xampu, condi-
cionador, sabonete e 

papel são moeda de 
troca das mais valio-
sas e servem de salá-
rio para as detentas 
mais pobres, que tra-
balham para outras 
presas como faxinei-
ras ou cabeleireiras. 
(ANDRADE, 2017, 
p.14).

Consoante abordagem 

de Lucena de Queiroz (2016), 

grande parte das mulheres pre-

sas, procedem ao cumprimento 

de sua pena no interior de esta-

belecimentos prisionais masculi-

nos, que sequer foram submeti-

dos a reformas em sua estrutura 

para abrigar mulheres, enquanto 

que outras, são mantidas em de-

legacias de polícia ou cadeias pú-

blicas, nas quais não há camas, 

ofi cinas de trabalho para o de-

senvolvimento de habilidades, e 

cujo principal problema cinge-se 

na falta de condições sanitárias 

adequadas.
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Sabe-se que grande par-

te das mulheres que estão presas, 

já usaram substâncias entorpe-

centes. O estudo de Argimon e 

Canazzaro (2010) realizado na 

Penitenciária Feminina do Rio 

Grande do Sul, demonstrou que 

54,4% das entrevistadas já fi ze-

ram uso de drogas ou álcool, sen-

do fator prevalente para a ocor-

rência de problemas de saúde 

mental.

Não bastasse a privação 

da liberdade e a insalubridade 

presente no sistema carcerário 

brasileiro, a situação é agravada 

quando se coloca em pauta, a re-

clusão feminina. Neste sentido, 

afi rma Zaninelli (2015), que as 

mulheres recolhidas têm acesso 

apenas aos resíduos provenientes 

do sistema prisional masculino, 

sendo abrigadas, portanto, nas 

estruturas das prisões que não 

podem mais ser designadas aos 

homens. O mesmo ocorre com 

os recursos do sistema penitenci-

ário, cuja prioridade de destino, 

são os presídios masculinos.

Neste diapasão, Cruvi-

nel (2018) alega que a única ló-

gica que é agregada pelos órgãos 

estatais quanto à segurança pú-

blica é o emprego da força e da 

violência policial, bem como a 

prática da tortura, na tentativa – 

que como se pode ver pelo índice 

de criminalidade, é uma tentati-

va frustrada – de garantir a segu-

rança pública da pequena parcela 

da população mais abastada, em 

detrimento dos mais vulneráveis 

social, econômica e etnicamente.

A organização das pe-

nitenciárias é defeituosa, haja 

vista sua construção voltada aos 

homens, não atendendo às neces-

sidades femininas. O Estado não 

se recorda de que as mulheres 

necessitam de produtos básicos 

como papel higiênico, absorven-

tes, e de tratamento direcionado, 
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como os exames pré-natais àque-

las que estão gestantes durante o 

cumprimento da pena. A carên-

cia de tais itens comprova uma 

clara injúria ao princípio da indi-

vidualização da pena, basta ver, 

na prática, a avacalhação com 

as peculiaridades individuais 

(LIMA, 2017).

Em consonância com a 

defi nição de Zaninelli (2015) o 

presídio se difere da penitenci-

ária no que se refere à etapa do 

julgamento do custodiado: en-

quanto está aguardando ser sen-

tenciado, permanece no interior 

de um presídio, sendo posterior-

mente transferido para uma pe-

nitenciária quando sua condena-

ção transitar em julgado, a fi m 

de dar cumprimento à pena que 

lhe foi imposta e posteriormente 

ser reinserido na sociedade. De 

tal modo, o ideal é que o indiví-

duo seja mantido no interior de 

um estabelecimento destinado à 

aprendizagem social, para que o 

detento, ao sair em liberdade, es-

teja adequado à reintegração na 

sociedade.

Ainda de acordo com 

Cruvinel (2018) as práticas em-

pregadas pelo sistema prisional 

têm como única consequência, a 

perpetuação da violência, da dis-

criminação, da desigualdade e da 

corrupção, estigmatizadas histo-

ricamente no Brasil, não conse-

guindo, portanto, controlar nem 

prevenir a delinquência.

DIREITOS C O N S T I T U -

CIONAIS E DIREITOS FUN-

DAMENTAIS NA PERS-

PECTIVA DA DIGNIDADE 

HUMANA

Diante da situação na 

qual as mulheres se encontram 

dentro do sistema carcerário bra-

sileiro, é notório a violação de 

seus direitos, mormente no que 
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tange a sua dignidade, confor-

me mencionado. Dessa maneira, 

deve-se investigar a respeito da 

dignidade humana, e confrontar 

este importante princípio, com as 

condições das presas.

Segundo Rocha (1999) 

as primeiras menções em do-

cumentos históricos da palavra 

‘dignidade’, seu signifi cado es-

tava inserido em um contexto de 

‘honraria, cargo, título’. Apenas 

no século XVIII, as reivindica-

ções políticas passaram a aludir 

a respeito da dignidade, dando à 

palavra, o conteúdo que possui 

atualmente.

A dignidade humana se 

mostra desvinculada das noções 

de meritocracia, ou qualquer tipo 

de merecimento pessoal ou so-

cial, vez que é inerente à vida. 

Porquanto seja um direito pré-es-

tatal, dá fundamento ao sistema 

de direito ao mesmo tempo em 

que faz manifestar a justiça, mos-

trando o homem como “ser de 

razão e sentimento”, e, portanto, 

superior (ROCHA, 1999).

É notório que o direito 

constitucional contemporâneo é 

assentado no Princípio da Dig-

nidade da Pessoa Humana e nos 

Direitos Fundamentais, haja vis-

ta o ser humano possuir valores 

próprios que lhe são intrínsecos, 

que não podem ser convertidos 

em simples objetos ou instru-

mentos (SARLET, 2012).

De acordo com Rocha 

(1999) a dignidade da pessoa hu-

mana é reconhecida pelo sistema 

normativo enquanto matriz or-

ganizacional, tendo como fi nali-

dade o amparo ao ser humano e 

a concretização de seus direitos. 

A autora afi rma que mesmo que 

não fosse reconhecida expressa-

mente por algum sistema de di-

reito, a dignidade da pessoa hu-

mana prevaleceria, tamanha sua 

importância para a vida comuni-
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tária.

Conforme a concepção 

de Sarlet (2012) demanda-se a 

verifi cação da diferenciação en-

tre violação da dignidade da pes-

soa humana, e mera contenção a 

uma norma de direito fundamen-

tal, como é o caso da condenação 

penal ao utilizar-se da pena res-

tritiva de liberdade, que limita o 

direito fundamental à liberdade, 

fundamentando-se na necessida-

de de reprimir e evitar violações 

da dignidade e dos direitos fun-

damentais de terceiros.

Por derradeiro, tal repri-

menda não é caracterizada como 

ofensa, porquanto seja assegu-

rado ao detento, sua dignidade 

humana, independentemente dos 

delitos por ele cometidos (SAR-

LET, 2012):
Se pode ter como 
imprescindível [...] a 
imposição até mes-
mo da pena de prisão 
em regime fechado 

– e mesmo assim as-
segurar ao preso um 
mínimo de dignidade 
e direitos fundamen-
tais, do que dá con-
ta, ao menos entre 
nós e na expressiva 
maioria dos Estados 
Democráticos de Di-
reito que mereçam 
ostentar esse título, 
a vedação das penas 
cruéis e desumanas, 
da tortura, da utiliza-
ção de determinados 
meios de prova [...] 
assim como as ga-
rantias da individu-
alização da pena, da 
progressão no cum-
primento da pena de 
prisão, no direito de 
receber visitas (p. 
232).

A Constituição Federal 

de 1988 consagrou em seu art. 

1º, inciso III, que a dignidade da 

pessoa humana como fundamen-

to da República Federativa do 

Brasil, dando grande relevância a 

tal preceito, tanto que posterior-
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mente, no art. 60, §4º, IV, reserva 

os direitos e as garantias indivi-

duais como cláusula pétrea, ou 

seja, a Carta Magna Brasileira 

não pode ser alterada quando a 

proposta de alteração se referir à 

abolição ou prejuízo dos direitos 

individuais, dentre os quais se 

vislumbra a dignidade da pessoa 

humana, inerente ao indivíduo.

Queiroz (2019) explica a 

associação da prática da tortura 

dentro das prisões, à maternida-

de, uma vez que ambas as situa-

ções são vivenciadas pelas presas, 

que muitas vezes, são torturadas 

na frente de seus próprios fi lhos, 

que são obrigados a assistir cenas 

de tamanha brutalidade e desu-

manidade, crianças as quais, nem 

deveriam estar reclusas, sendo, 

portanto, indiretamente, vítimas 

do sistema, vez que, a experiên-

cia de presenciar a própria mãe 

sendo torturada, principalmente 

quando se é criança em uma fase 

de desenvolvimento, indubitavel-

mente acarreta traumas psicoló-

gicos irreversíveis.

A concepção de dig-

nidade humana para Dworkin 

(2002) pauta-se no princípio do 

valor intrínseco, segundo o qual 

há um valor objetivo na vida hu-

mana, cujas ações são colocadas 

sob análise em termos de querer 

(want) ou reprovar (deplore). Ou-

tro princípio integrante da teoria 

de Dworkin, é o da responsabi-

lidade pessoal, que prega que as 

pessoas têm responsabilidade 

pelo desenvolvimento de seu po-

tencial.

Dworkin (2002) refere-

-se à condição carcerária, quando 

argumenta sobre as atitudes hu-

manas que resultaram na prisão 

do indivíduo. Para ele, tais con-

dutas não autorizam o tratamento 

do encarcerado como simples ob-

jeto, ao dispor dos demais, como 

se apenas valesse a conveniência 
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do cárcere. Assim, o autor vin-

cula a dignidade como um valor 

intrínseco da vida humana, de 

modo que mesmo aquele que não 

tem mais consciência a respeito 

de sua dignidade (como são os 

casos de demência ou perda de 

capacidade) merece ter sua dig-

nidade respeitada.

Cruvinel (2018) consi-

dera que o caráter retributivo da 

pena culmina na violação dos 

direitos do apenado, que além 

de ser privado de sua liberdade, 

muitas vezes é submetido a “res-

trições estruturais, nutricionais, 

materiais e de insalubridade”, 

sem mencionar a violência ine-

rente ao cárcere, que perpetua o 

ciclo de injustiças, que alcança a 

sua família.

Ocorre, entretanto, que 

na medida em que a população 

carcerária brasileira aumenta, 

os espaços penitenciários, que 

já eram frágeis no que tange à 

salubridade garantida constitu-

cional e legalmente, tornam-se 

aos poucos, cada vez mais suca-

teados, principalmente em razão 

da desatenção estatal e à falta de 

atendimento às peculiaridades 

femininas (OLIVEIRA, 2016).

Segundo o artigo 1 da 

lei nº 9.455, de 1997, tortura é 

“constranger alguém com empre-

go de violência ou grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento físico 

ou mental”. Não raramente, a mí-

dia discorre a respeito do desca-

so com os detentos reclusos nas 

penitenciárias brasileiras, sendo 

necessário, portanto, dar a devi-

da importância para as situações 

que envolvem a prática da tortura 

ocorrida no cárcere.

É certo que diversos 

dispositivos normativos, com es-

pecial atenção à Constituição Fe-

deral, dispõem a respeito da prá-

tica de tortura, buscando coibi-la. 

A Carta Magna de 1988, em seu 
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artigo 5º prenuncia inúmeras ma-

neiras e garantias de proteger a 

dignidade humana, o inciso III 

do referido artigo, dispõe que 

“ninguém será submetido à tor-

tura nem a tratamento desumano 

ou degradante”, bem como defi -

ne tal crime como inafi ançável e 

insuscetível de graça ou anistia 

(BRASIL, 1988).

Malgrado tais disposi-

ções, Queiroz (2019) aponta que 

quando se fala em tortura asso-

ciada ao sistema prisional, o que 

se verifi ca é que tal prática vai 

além do interior das penitenci-

árias, alcançando os familiares 

das detentas, vez que os mesmos 

devem ser submetidos à revista 

íntima para terem a oportunida-

de de visitar seus familiares. Tal 

procedimento é vexatório, ex-

pondo os parentes das presas à 

situação de intensa humilhação.

Queiroz (2019) retrata 

por meio da narrativa de uma re-

clusa, o tratamento das mulheres 

presas, na contramão das deter-

minações legais, na medida em 

que a dignidade de tais mulheres 

é brutalmente violada:
A minha irmã levou 
choque no bico do 
peito – é que minha 
irmã era muito boca 
dura. Eles dava cho-
que pra ver se ela 
contava alguma coi-
sa e ela respondia 
que ia se vingar. Eu, 
eles colocava com a 
cabeça na descarga, 
na privada cheia de 
xixi. Bateram mui-
to de um lado, que-
braram os dentes da 
frente e tudo (QUEI-
ROZ, 2019, p. 121).

Malgrado trate-se de 

uma conduta tipifi cada penal-

mente, a tortura ainda ocorre nos 

dias atuais, soturna e silenciosa-

mente, nas dependências dos pre-

sídios e delegacias. O Brasil pos-

sui no decorrer de sua história, 
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repetidas práticas de repressão 

carcerária baseada na “imposi-

ção de força, de poder e de degra-

dação”, haja vista o fato de que a 

submissão sempre foi alcançada 

por meio de punições e torturas 

(NEGREIROS NETO, 2012).

Ademais, no que tange 

às condições de cumprimento de 

pena, o artigo 5º da Constituição 

assegura em seu inciso XLIX, “é 

assegurado aos presos o respei-

to à integridade física e moral” 

(BRASIL, 1988). Segundo nota 

Lucena de Queiroz (2016), na 

RPU (Revisão Periódica Univer-

sal), o Brasil foi alvo de grandes 

críticas no que se refere  à  situ-

ação  de  seus  estabelecimentos  

prisionais,  especialmente  nas 

penitenciárias femininas. Dentre 

as análises realizadas, destaca-

-se a frequência em que ocorrem 

situações de violência policial, 

bem como execuções sumárias e 

violações de direitos humanos no 

interior das prisões.

No que concerne ao di-

reito à educação, previsto pela 

Constituição Federal de 1988, a 

Lei de Execução Penal dispõe:
Art. 19. O ensino 
profi ssional será mi-
nistrado em nível de 
iniciação ou de aper-
feiçoamento técnico.
Parágrafo único. A 
mulher condenada 
terá ensino profi ssio-
nal adequado à sua 
condição (BRASIL, 
1984).

Ramos (2013) assinala 

que o acesso à educação no inte-

rior do presídio pode ser encara-

do como uma forma de promover 

a ressocialização do indivíduo ao 

mesmo tempo em que trabalha 

como prevenção à reincidência 

criminosa, uma vez que se espera 

que a prisão trabalhe o indivíduo 

de uma forma que nenhuma ou-

tra instituição – como a família e 

a escola – conseguiu quando teve 
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a oportunidade de educar o su-

jeito. Consequentemente, a espe-

rança depositada pela sociedade 

na instituição prisional é de que a 

mesma reabilite os reclusos a fi m 

de que se tornem cidadãos bem-

-sucedidos e que tenham “cons-

ciência de suas responsabilidades 

sociais”.

Entretanto, ao lançar o 

olhar para a situação dos presos, 

o que se vê é que a educação per-

deu seu signifi cado de promoção 

da dignidade e da formação cul-

tural, para dar lugar a uma utili-

dade de passatempo, sendo vista 

como uma “terapia ocupacional”, 

na medida em que não tem como 

escopo a promoção da cidadania 

(RAMOS, 2013).

As mulheres demons-

tram, em relação aos homens, 

maiores índices de matrícula nas 

escolas. Tal foi o meio encontra-

do pelas mulheres como forma 

de exercer sua autonomia, pois, 

já que o analfabetismo é frequen-

te, a escolarização possibilita que 

as presas consigam escrever car-

tas para serem enviadas a fami-

liares, facilitando a comunicação 

com o meio externo, e permite 

que tenham acesso a outros direi-

tos, especialmente os pertinentes 

à sua sentença (RAMOS, 2013).

De outra banda, muitas 

mulheres carregam consigo, o es-

tigma de uma sociedade machis-

ta que considera a mulher como 

responsável pelas atividades do-

mésticas, de modo que acabam 

optando pelo trabalho remune-

rado dentro da prisão, o qual 

também lhes serve como fator de 

remição de pena, na medida em 

que desdenham da oportunidade 

de estudo (RAMOS, 2013).

Segundo Ramos (2013) 

invariavelmente, a educação pri-

sional não é valorizada, vez que 

raramente se encontram profi s-

sionais da educação qualifi cados 
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para ensinar os reclusos. Con-

sequentemente, se perde a con-

fi ança na prisão como instituto 

de ressocialização do indivíduo, 

conceituando tal instituto como 

setor de contenção da criminali-

dade.

A razão pela qual fre-

quentemente as mulheres não 

estudam durante o período em 

que cumprem a pena, é o fato 

de que raramente é fornecida a 

estrutura adequada para que te-

nham a oportunidade de apren-

der. Outra questão que pode ser 

notada, é que o analfabetismo 

institucional assola o ambiente 

prisional, uma vez que a grande 

maioria da população carcerária 

não teve acesso a bons institutos 

de ensino, sem mencionar a má 

qualidade do material didático 

fornecido, que é frequentemente, 

inexistente nas prisões, violando 

o direito fundamental à educação 

(RAMOS, 2013).

De acordo com análises 

de Negreiros Neto apud Godoy 

(2012) o descumprimento de di-

reitos humanos e fundamentais 

no interior dos estabelecimentos 

prisionais, coloca em questio-

namento a efi cácia da reclusão 

como meio de sanção e cumpri-

mento de pena. Não se nota, na 

realidade das carceragens, a ob-

servação de mecanismos norma-

tivos que “determinam aspectos 

básicos” de sua estrutura e forma 

de funcionamento.

Cabe salientar também, 

além da dignidade da pessoa hu-

mana e das previsões constitu-

cionais, que diversos dispositivos 

internacionais, abordam a condi-

ção das mulheres presas, confor-

me se verifi cará.

OS TRATADOS I N T E R-

NACIONAIS: LUTA  P E L A  

MANUTENÇÃO DA DIG-

NIDADE HUMANA
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Signifi cativo mencionar 

que no ano de 1955, foram cria-

das as Regras Mínimas para Tra-

tamento de Presos, conhecidas 

como “Regras de Mandela”, em 

razão de ter sido concluídas na 

África do Sul. Tal documento foi 

posteriormente atualizado no ano 

de 2015 pela Organização das 

Nações Unidas, com o escopo de 

ampliar o respeito à dignidade 

dos encarcerados, na medida em 

que garante o acesso à saúde, o 

direito de defesa e regula as puni-

ções disciplinares (LUCENA DE 

QUEIROZ, 2016).

De acordo com Lucena 

de Queiroz (2016), as Regras de 

Mandela tentam estabelecer prin-

cípios básicos a serem seguidos 

no tratamento dos presidiários, 

estimulando constantemente, que 

as práticas de tratamento degra-

dante sejam gradativamente su-

peradas, a partir da aplicação dos 

princípios de forma imparcial.

Malgrado as Regras de 

Mandela terem sido criadas em 

1955, apenas posteriormente, no 

ano de 2010, que o discurso femi-

nista fez com que a organização 

se recordasse de que as mulhe-

res reclusas tinham especifi cida-

des de gênero que deveriam ser 

atendidas de modo a efetivar seus 

direitos, mesmo no interior dos 

estabelecimentos prisionais (LU-

CENA DE QUEIROZ, 2016).

Em concordância com 

os estudos de Lucena de Queiroz 

(2016), com as atualizações rea-

lizadas no documento no ano de 

2015, algumas inovações foram 

destinadas às presas mulheres. 

Dentre elas, pode-se destacar a 

proibição de que as presas partu-

rientes fossem algemadas no par-

to e no pós-parto, e a proibição de 

revista vexatória de crianças.

As Regras de Bangkok 

abordam questões relacionadas 
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aos fi lhos das presas e a experi-

ência da maternidade quando se 

está reclusa, necessidades de hi-

giene, tratamentos e procedimen-

tos de saúde, em especial no que 

tange à prevenção do HIV e ou-

tras doenças sexualmente trans-

missíveis. Ademais, desenvolve 

questões a respeito das presas 

menores de idade, de modo que 

as mesmas tenham oportunida-

de de escolarização e contato 

familiar, bem como prevenção 

a tratamentos degradantes e tor-

tura, e estrutura dos estabeleci-

mentos prisionais (LUCENA DE 

QUEIROZ, 2016). Levando em 

conta diversos tratados de direi-

tos internacionais como Decla-

ração Universal dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, de acordo 

com pronunciamento da Defen-

soria Pública de São Paulo, em 

2011, as Regras de Bangkok são 

resultados de diversos anos de 

estudo de campo a respeito da 

situação das mulheres encarce-

radas e é “uma diretriz legítima 

para as políticas públicas a serem 

adotadas pelos países que a ratifi -

caram”.

Um dos principais ob-

jetivos das Regras de Bangkok 

foi dar visibilidade ao proble-

ma da mulher encarcerada, uma 

vez que tal realidade é ignorada 

pelas autoridades responsáveis, 

de modo que uma das recomen-

dações para que a mulher tenha 

dignidade, bem como participa-

ção no desenvolvimento de seus 

fi lhos, é a de que sejam impostas 

penas alternativas à prisão, sen-

do que em ultima ratio, quando o 

cárcere for aplicado, deve-se pro-

ceder dos cuidados apropriados 

no que se refere à saúde da mu-

lher, bem como a sua dignidade 

(CASTRO, 2018).

Uma das conclusões 

chegada pela conferência foi a de 

que a pobreza é o fator de maior 
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infl uência quando se fala em cri-

minalidade feminina, aliada à 

preocupação com a manutenção 

do bem-estar de seus fi lhos e os 

traumas provenientes de abusos 

sofridos ao longo da vida, de 

modo que as providências abor-

dadas pelas Regras de Bangkok 

convergem para três eixos prin-

cipais, quais sejam: as necessida-

des específi cas das mulheres; a 

prevenção contra abuso e violên-

cia; e a proteção dos direitos das 

crianças (CASTRO, 2018).

Segundo Lucena de 

Queiroz (2016), dentre as 78 re-

comendações feitas pela Orga-

nização das Nações Unidas, em 

sede de Revisão Periódica Uni-

versal, estão a implementação de 

programas para combater a práti-

ca da tortura nas penitenciárias, 

o acréscimo de defensores públi-

cos disponíveis, a implementa-

ção de obras a fi m de melhorar a 

estrutura das prisões e diminuir 

a superlotação, e principalmente, 

dar mais atenção às especifi cida-

des, e demandas do gênero femi-

nino nas prisões, garantindo às 

mulheres, a privacidade, acesso 

a tratamento médico apropriado 

e contato com os fi lhos.

O Brasil reconheceu os 

erros de seu sistema prisional, e 

afi rmou que implementaria es-

forços a fi m de que tais proble-

mas fossem sanados o mais rá-

pido possível, inclusive alegando 

que implementaria programas de 

treinamento de agentes peniten-

ciários, a fi m de evitar a continui-

dade nas práticas de tortura que 

ocorrem no interior dos presí-

dios. Entretanto, o que se obser-

va é que não foi realizada nenhu-

ma alteração efetiva nas prisões, 

especialmente no que tange às 

questões de gênero (LUCENA 

DE QUEIROZ, 2016).

O artigo 6º da Constitui-

ção Federal de 1988 consagrou 
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como direitos sociais: “a educa-

ção, a saúde, a alimentação, o tra-

balho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade 

e à infância, à assistência aos de-

samparados” (BRASIL, 1988).

Malgrado o teor poético 

e humanitário dos direitos funda-

mentais consagrados constitucio-

nalmente e internacionalmente 

por meio de tratados e regras dos 

quais o Brasil é signatário, o que 

se verifi ca ao proceder da análise 

de caso, no que tange às mulhe-

res que estão reclusas no sistema 

penitenciário brasileiro, é que os 

direitos fundamentais e dignida-

de da pessoa humana estão sendo 

onerados pelo Estado, na medida 

em que mulheres presas passam 

pelos mais diversos tipos de ad-

versidades no interior do sistema 

prisional (Zaninelli, 2015).

CONCLUSÃO

O presente trabalho teve 

como objetivo, a investigação do 

contexto da mulher no cárcere, 

de modo que se foi averiguado a 

evolução do direito penal no de-

correr da história, e como o apri-

sionamento se tornou o ambiente 

hostil que é hoje, além de verifi -

car como a mulher é considerada 

socialmente, na medida em que 

os conceitos de gênero se trans-

formaram conforme o contexto 

social. Além do escopo de expli-

citar a situação da mulher brasi-

leira no contexto do cárcere, de 

modo que se pode concluir que 

muitos direitos e garantias fun-

damentais constitucionalmente 

consagrados, bem como defendi-

dos por meio de pactos interna-

cionais dos quais o Brasil é sig-

natário, são violados no interior 

das prisões femininas dentro do 

território nacional.

Em razão disso, o Brasil 
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já foi diversas vezes repreendido 

em sede de Revisão Periódica 

Universal (RPU) em razão das 

péssimas condições da estrutura 

carcerária que possui, especial-

mente no que tange ao tratamen-

to às presas do gênero feminino, 

que sofrem com as “sobras” pro-

venientes do sistema prisional 

masculino, que por si só, já é bas-

tante insalubre.

Em momento nenhum 

é possível dizer que em razão de 

seu gênero, a mulher que comete 

qualquer tipo de delito, deve ser 

isenta de penalidade por parte do 

Estado, pelo contrário. A pena, 

como demonstrado, é extrema-

mente útil para prevenção de 

crimes posteriores, bem como 

imprescindível para a recupera-

ção do indivíduo, a fi m de que o 

mesmo se torne apto para convi-

ver em sociedade novamente.

Ocorre que tais obje-

tivos penais não podem ser al-

cançados quando os direitos são 

violados no decorrer do cumpri-

mento da pena, de modo que os 

estabelecimentos prisionais, em 

razão de sua péssima infraestru-

tura e insalubridade, acabam por 

tornar o indivíduo que é exposto 

a tal ambiente, em uma pessoa 

ainda mais frustrada, que ao re-

tornar à sociedade é tomada por 

um sentimento de revolta e ne-

cessidade de vingança.

Por muitas vezes, mu-

lheres são submetidas à prática 

de tortura dentro das prisões, 

conforme constou-se de relatos 

de mulheres que foram expos-

tas a tratamentos degradantes já 

coibidos por legislações de nível 

nacional e internacional, a fi m de 

garantir a dignidade da pessoa 

humana.

Infere-se da presente 

pesquisa, que o sistema carce-

rário brasileiro não demonstra 

grandes preocupações no que 
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tange às prisões femininas, uma 

vez que não há nenhum tipo de 

adaptação às peculiaridades das 

mulheres, que recebem apenas 

um “pacote padrão” advindo das 

“sobras” das prisões masculinas. 

Assim sendo, é necessário que 

se denuncie as condições carce-

rárias nas quais as mulheres são 

submetidas ao serem apenadas, a 

fi m de que lhes sejam destinados 

maiores recursos e atenção por 

parte da sociedade e da comuni-

dade política, buscando, portan-

to, a concretização de seus direi-

tos e a proteção de sua dignidade.

Neste sentido, há que 

se fazer análise detalhada dos 

fundos rotativos, de forma que 

os recursos estatais deverão ser 

destinados às penitenciárias, e 

administrados de forma a melho-

rar a estrutura carcerária, a fi m 

de afastar-se e posteriormente, 

dar cabo ao ambiente insalubre 

da prisão; capacitar os profi ssio-

nais envolvidos no departamento 

penitenciário, na medida em que 

seu tratamento às reclusas seja 

humanizado e respeitoso, em 

atenção à condição de dignidade 

inerente ao ser humano; engajar a 

comunidade por meio de projetos 

de conscientização social, tanto 

para que os delitos sejam evita-

dos, quanto para que a mulher 

egressa tenha uma capacitação 

dentro do centro penitenciário e 

consequentemente, uma profi s-

são ao sair da prisão, de modo 

que seus delitos não se voltem a 

repetir, e tenha o trabalho como 

princípio dignifi cante.

Desta forma, com a boa 

administração dos recursos pú-

blicos, será possível caracterizar 

a penitenciária de modo que ela 

exerça o seu propósito: a recupe-

ração, a reinserção do indivíduo 

na sociedade, na medida em que 

a detenta se conscientize de que 

infração reprimida não deve ser 
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cometida novamente, sendo a 

prisão um centro de reabilitação, 

e não uma “escola do crime”, 

cumprindo sua função social no 

ordenamento, em observância 

às disposições sobre dignidade 

estabelecidas pelas normas cons-

titucionais, legislativas e interna-

cionais.
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